
Os alcances pedagógicos da crítica 
habermasiana ' a 

filosofia da . " consc1enc1a 
The Pedagogical Scope of the Habermasan Critique o:i 

Conscience Philosophy 

O presente texto procura expor e 
problematizar, em largos traços, os 
possíveis alcances pedagógicos provo­
cados pela teoria da ação comunica­
tiva de Habermas, que propõe um des­
locamento da filosofia da consciência 
para a filosofia da Linguagem. i\ pro­
dutividade dessa mudança pode se ex­
pressar através do entendimento da 
educação como interação, a parlir da 
idéia de intersubjetividade, do concei­
to não relativista de verdade e da de­
fesa de uma moral universal diante do 
ceticismo pós-moderno. 
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1 

É quase um lugar-comum dizer que 
há uma aproximação do pensamer,to de 
Habermas e a educação, sobretudo co­
mo uma alternativa diante do 1ssim 
chamado 'irracionalismo' que im preg­

na a filosofia e a cultura desde ª" pri­
meiras décadas do século XX e qut che­
ga mais tardiamente no âmbito d;, teo­
ria educacional. A possível aproximação 
se dá exatamente na medida em que a 
teoria ha bermasiana tem como pano de 
fundo a reconstrução dos conteúdos 
normativos presentes na prática cnmu­
nicativa cotidiana, o que aponta pua a 
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instauração de sentido da educação, 
deses'tabilizada pela queda do funda­
mento normativo. Isso se expressa na 
possibilidade de a ação comunicativa dar 
continuidade às tradições culturais e à 
renovação do saber, promover a integra­
ção social e a formação da personalida­
de. Mas uma tal afinidade estrutural não 
se dá imediatamente. Ao contrário, re­
quer um demorado trabalho de explici­
tação conceitua! porque a teoria de Ha­
bermas emerge de um contexto extrema­
mente complexo, que pressupõe o en­
tendimento das discussões sobre a crise 
da razão e as formas de dominação ge­
radas pelo predomínio da racionalidade 
instrumental. 

Sabedor de que não é mais possível 
fazer filosofia sistemática "com a cons­
ciência tranqüila" depois de Hegel, mas 
também considerando "supérfluos os 
grandes gestos dos anti-sistemáticos", 1 

Habermas marca sua inserção no pano­
rama filosófico como alguém que acei­
tou o desafio de pensar a razão e uma 
teoria social com exigência de funda­
mentação e com consciência de falibi­
lidade. Isso já não é pouco se pensarmos 
nas dificuldades teóricas da área das 
ciências humanas. 

Os alcances pedagógicos da teoria só 
podem, então, ser compreendidos no 
horizonte em que se situa o problema 

central de sua investigação, que deslo­
ca o ponto de análise da teoria crítica da 
filosofia da consciência para a filosofia 
da linguagem. Habermas vai tornando 
explícito, ao longo das obras que ante-

cedem a publicação da Teoria da ação 
conzunicatiiia (Tizeorie des konznzuni-vati'ven 
Handelns, 1981), que não existe um mo­
vimento social organizado que possa ter 
um papel revolucionário e abandona a 
ortodoxia da filosofia da história, que 
interpreta o processo histórico como 
crescente racionalização técnica e cul­
mina com uma sistema fechado de do­
minação. Essa concepção é tributária da 
filosofia da consciência (vinculada à fi­
losofia da história), em que os sujeitos 
entendem como racional uma relação 
cognitiva de domínio sobre os objetos. 
Nessa perspectiva, o desenvolvimento 
histórico consiste, antes de tudo, no des­
dobra1nento dos potenciais da racionali­
dade com vistas ao domínio instrumen­
tal do homem sobre a natureza e sua ma­
nipulação. É nessa direção que se situa 
o diagnóstico de Adorno e Horkheimer 
levado a efeito na Dialética do esclareci­
mento (Dialektik der Aujkliirung, 194 7) e 
que Habermas critica porque os autores 
só "percebem um amalgamar de razão e 
dominação, poder e validade".' 

Além disso, Habermas recebe in­
fluências teóricas estranhas aos antigos 
membros da Escola de Frankfurt, tais 
como a hermenêutica, o pragmatismo e 
a filosofia da linguagem, que irão deter­
minar uma reformulação independente 
da teoria da sociedade e uma nova com­

preensão do próprio significado da ra­
cionalidade e da filosofia. Ao consolidar 
a influência anglo-saxónica, já era ca­
paz, segundo seu próprio depoimento, 
de distanciar-se de um "conceito força-
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do de teoria, derivado de Hegel". Assim, 
prossegue Habermas: 

IVleus interesses leóricos foram determina­
dos consis1cnten1ente por aqueles problemas 
filosóficos e socioteóricos que surgiran1 a 
partir do movimento do pensa1nenlo que \'ai 
de Kant a 1\1-arx. Minhas intenções e convic­
ções fundan1entais foram cunhadas na meta­
de da década de 1950 pelo marxismo ociden­
tal1 através de uma relação crítica com Lu­
ckás, Korsch e Bloch, Sartre e 1\1.erlou-Pon­
t)', e, obvian1ente, com Horkheimer, Adorno 
e i\11arcuse. 'fudo o 1nais de que me apropriei 
adquire significado somente em relação ao 
projeto de uma renovação da teoria social 
fundada na tradição. 3 

Esse "tudo o mais de que se apro­
priou" permitiu-lhe dar uma nova fun­
damentação à teoria crítica da socieda­
de, escapando dos "afunilamentos da 
filosofia da consciência". A crítica ao 
solipsismo da filosofia da consciência 
tem conseqüências muito além do âm­
bito filosófico, pois expõe também os 
aspectos ~'antropocêntricos, egoístas, 
possessivos e dominadores do individua­
lismo ocidental" _-1-

A base da mudança proposta é a in­
tersubjetividade da ação social, em que 
os sujeitos que estão unidos pelas estru­
turas da língua desde sempre buscam a 
compreensão pela linguagem. Nessa 
perspectiva, Habermas já rompeu com 
os pressupostos da filosofia da história, 
que fundamentava a teoria crítica. 
Honnet, ao fazer uma avaliação da teo­
ria de Habermas diante da tradição dos 
frankfurtianos, destaca que ele não mais 
considera a socialização humana como 
"operação continuamente expandida de 

transformar a natureza", mas, sim, o fato 
de a "garantia coletiva de existência de­
pender, desde o início, da inanutenção 
simnltânea do acordo comunicativJ. [ ... ] 
A comunicação lingüística é o vínculo 
ºTacas ao qual os indivíduos garrntem b , 

aquela reciprocidade em atos e concep­
ções de valor tão necessárias para que as 
tarefas de reprodução material p<•SSam 
ser socialmente regidas".:. 

Assim, no projeto habermasiano, a 
ação racional e intencional, de estrutu­
ra monológica, derivada da filosofia da 
consciência, é distinguida cada vez mais 
da prática diária comunicativa, que con­
duz ao entendimento. A pragmática uni­
versal, enquanto capaz de reconstrnir as 
condições universais do entendimento, 
passa a constituir a sustentação teórica 
exigida para reformular a teoria crítica. 
A racionalidade da acão comunicativa, 
cujo médium é a linguagem, é capaz de 
criticar os reducionismos dos processos 
de racionalização social diagnosticados 
por Adorno e Horkheimer. As lon~as e 
complexas exposições que Haberm,,s faz 
na obra mestra Teoria do agir comunica­
tivo só têm sentido se pensarmos qt e ele 
quer demonstrar uma tese: que a teoria 
da racionalidade, que extrai seus concei­
tos básicos da idéia de ação comu:1ica­
tiva, voltada ao entendimento, esti em 
condições de abordar os problemas le­
vantados pelos grandes teóricos sociais 
(Marx, Weber, Mead etc.) e fazer uma 
teoria crítica, na qual entram em con­
vergência filosofia e teoria da socieda­
de. 
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A tese de Habermas de que na lingua­
gem existe um télos de entendimento 
(Verstiindigung) pressupõe um nexo in­
terno entre significado e validade_ A 
racionalidade "não tem tanto a ver com 
a posse do saber do que com o modo 
como os sujeitos capazes de falar e de 
agir empregam o sabcr".6 Desse modo, 
uma racionalidade orientada ao enten­
dimento explicita-se pela aceitabilidade 
de um ato da fala. Os atos de fala estão 
aqui referidos em sua função pragmáti­
ca, em que um falante expõe a força 
ilocucionária de seu proferimento. Nes­
se proferimento lingüístico são levanta­
das pretensões de validade de retidão 
normativa (se é correto ou não um sis­

tema de normas), de verdade (se os 
enunciados são verdadeiros ou falsos, 
pertinentes ou coerentes) e de sinceri­
dade (a autenticidade dos aspectos 
vivenciais do desejo e dos sentimentos). 
Tais pretensões de validade só serão res­
gatadas se examinarmos o potencial de 
razões que se pode aduzir a favor ou 
contra determinadas pretensões de vali­
dade no âmbito do discurso. Habermas 
distingue a racionalidade comunicativa, 
que requer um tratamento intersubje­
tivo de pretensões de validade (pela qual 
os sujeitos criticam, recusam e aceitam 
pretensões de validade, de acordo com 
a pragmática da linguagem), da racio­

nalidade própria do agir estratégico e 
instrumental (pela qual os sujeitos en­
tendem como racional uma relação 
cognitiva de domínio sobre os objetos, 

conforme a tradição da filosofia da cons­
ciência). 

Passar de um conceito teleológico de 
açã.o no âmbito da razão instrumental 
para a ação comunicativa e mundo da 
vida e articular mundo da vida e mun­
do dos sistema é o esforço teórico que 
Habermas faz para enfrentar aquilo que 
ele considera o beco sem saída com que 
se defrontou a teoria crítica. Assim, 
toda a construção habermasiana se efe­
tiva na constituição de dois mundos, 
uma sociedade em dois níveis: 

Son1entc porque considera as modernas so­
ciedades divididas em sistema e mundo exis­
tencial (mundo da vida), em contextos funcio­
nais organizados racional e intencionalmen­
te, e esferas de ação comunicativamente 
constituídasi é que Habermas pode entender 
a incursão de formas sistêmicas de controle 
nos domínios até o momento intactos da prá­
tica comunicativa diária como a patologia 
determinante de nossa época.7 

Com base nesse enfoque, a socieda­
de é compreendida como o mundo da 
vida de um determinado grupo social 
que coordena suas ações comunicativa­
mente e, por outro, como a sociedade se 
regula a si mesma através de ações fun­
cionais e estrategicamente articuladas_ 
A teoria de Habermas propõe a combi­
nação desses dois mundos com suas dis­
tintas formas de integração (social e 
sistémica) e de análise (a interpretativa 
e a sistêmica). Tomando de forma iso­
lada mundo da vida e sistema, cairíamos 
em unilateralismo. Pela integração so­
cial realiza-se a reprodução simbólica do 
mundo da vida, que depende, também, 
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das solidariedades sociais, das tradições 
culturais e dos processos de socialização 
orientada pelo entendimento; pela in­
tegração funcional realiza-se a reprodu­
ção material necessária à sobrevivência 
c à conservação do sistema. 

II 

Reconhecendo, então, que Habermas 
faz um deslocamento da filosofia da 
consciência para a filosofia da lingua­
gem, pode-se expor e problematizar 
quais seriam os possíveis alcances peda­
gógicos dessa mudança. Entendo que a 
produtividade de sua teoria pode se ex­
pressar através do (!) entendimento da 
educação como interação, a partir da 
idéia de intersubjetividade e do (2) con­
ceito não relativista de verdade e da de­
fesa de uma moral universal diante do 
ceticismo pós-moderno. 
1. A mudança da subjetividade, princí­

pio fundamental da filosofia da cons­
ciência, para a i11tersubjetividade per­

mite estabelecer a diferença entre uma 
relação dialógica (sujeito-sujeito) e 
uma relação instrumental (sujeito­
objeto), dimensionando o caráter in­
terativo da educação. 8 

Masschelein' publicou, em 1991, o 
livro Kommunikatives Handeln und pada­
gogisches H andeln (Ação comunicativa e 
açao pedagógica), no qual expõe como o 
conceito de ação comunicativa pode 
elucidar o problema das relações entre 
subjetividade e intersubjetividade na 
ação pedagógica diante do fracasso das 

tentativas de entender a educação como 
essencial1nente interativa, não mais 
embasada na relaçao meio-fim, que '· con­
sideram como ação tecnológica. 

As tentativas de solução que compre­
endem a educação como determinada 
por um processo intersubjetivo d<0 for­
mação da identidade constituem-se 
numa reação ao paradoxo do pensamen­
to clássico, segundo o qual, a educação 
conduz à liberdade, através da coa;ão e 
da submissão. Também a liberdade, en­
quanto auto-regulação, conforme apare­
ce na filosofia moral kantiana, é uma 
celebração desse paradoxo. Na educação 
tal paradoxo se reproduz, pois a lih;rda­
de, finalidade maior do processo edu­
cativo, é possibilitada pela ausênc: a ou 
pela negação da liberdade, o que justi­
fica o poder do educador sobre a crian­
ça. Kant formulou-o da seguinte forma: 
"Um dos maiores problemas da ecuca­
ção é o de poder conciliar a subm ssão 
ao constrangimento das leis com o ''xer­
cício da liberdade. Na verdade, o cons­
trangimento é necessário! Mas de que 
modo cultivar a liberdade?"10 A idé: a de 
singularidade da infância passa, aE sim, 
a ser confronta da com a necessidade de 
disciplina e submissão às condiçõe:; ex­
teriores à subjetividade. Essa concepção 
teórica "autoriza" o poder do eduodor 
sobre o educando com vistas à obte1ção 
da autonomia moral. Muitas das e ríti­
cas ao conceito de infância e aos p1 oce­
dimentos teórico-metodológicos para a 
educação das crianças decorrem das 
aporias resultantes dessa relação de poder. 
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Como resultado da crítica às relações 
de po'der, o debate teórico passa a reco­
mendar urha igualdade de posição dos 
alunos no interior do processo 
educativo. 11 A relação de poder é recusa­
da segundo novos fundamentos teóricos, 
que alegam uma radical abertura da exis­
tência humana e sua historicidade. Pelo 
princípio de uma indeterminação des­
sa existência, a criança torna-se um par­
ceiro equivalente ao educador na tarefa 
social de determinação do ser humano. 
Como conseqüência, surgem as dificul­
dades de uma possível reconciliação do 
papel específico do educador com a idéia 
de parceria, e sua ação perde o caráter 
mediador, como foi entendido pela tra­

dição. Desse modo, a crítica ao modelo 
da tradição baseada na relação de poder 
do educador que, sob determinado fim 
ou objetivo, exerce influência nos edu­
candos torna-se, na verdade, uma críti­
ca da concepção educativa baseada na 
relação meio-fim. Diante dessa provoca­
ção, a teoria pedagógica reage, buscan­
do a determinação do processo educati­
vo não mais na relação mei_o-fim, mas 
na relação intersubjetiva. Esse quadro é 
característico da necessidade de superar 
as relações de dominação que se gestam 
no interior da filosofia da consciência 
e de dar conta das questões relativas à 
historicidade e à contingência, que pas­

sam a ter sua reivindicação, sobretudo 
a partir do século XIX. 

Masschelein aponta como fracasso 
dessas propostas, 12 conhecidas como 
"pedagogias emancipatórias" ou "peda-

gogias do diálogo", o fato de se funda­
mentarem em um equívoco, ou seja, na 
equiparação da intersubjetividade e re­
ciprocidade, pois a idéia de diálogo ad­
quire, nessa referência teórica, um al­
cance reduzido, tornando-se manejável 
como um mero método. A própria 
interação, sob ação intencional do edu­
cador, torna-se também reduzida. '"A 
fala com', 'o jogo com', 'interagir com' 
devem ser considerados como ilusão, na 
medida em que passam a se constituir 
em um meio que conduz a um fim. A 
interação mes1na torna-se instrume11tal, 
ou melhor dito, torna-se essencialmen­
te concebida como relação instrumen­
ta1."13 Nesse sentido, a intenção do pro­

fessor determina as ações necessárias a 
um fim, do que decorre a necessidade de 
um conhecimento sobre a natureza hu­
mana para nela intervir. 

Diante do diagnóstico de fracasso das 
tentativas que pretendem uma igualda­
de entre educador e educando, Massche­
lein entende que essa situação é possí­
vel de ser superada pela renovação do 
conceito de ação comunicativa nos ter­
mos da teoria do agir comunicativo, atra­
vés da inversão da primazia da verdade 
proposicional diante de outros modos de 
validade. Tal inversão permite indicar 
uma diferença fundamental entre a re­
lação sujeito-objeto e sujeito-sujeito e 

superar o impasse de uma lógica de do­
minação. É justamente esse um dos pon­
tos que Habermas critica na filosofia da 
consciência, na medida em que o sujei­
to se refere aos objetos para representá-
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los como são ou dizer como deveriam 
ser, de forma que o êxito de uma ação 
requer o conhecimento da cadeia cau­
sal para intervir sobre essa realidade. 

A resposta de Habcrmas a esse proble­
ma indica que a intersubjetividade é 
possível, pois entende-a como "lingua­
gen1" e "mundo da vida", como práxis 
comunicativa. A estrutura do diálogo 
significa que os parceiros têm um mú­
tuo reconhecimento em suas pretensões 
de validade, o que implica um mundo 
de significados e normas comuns. As 
asserções recíprocas de pretensões de 
validade apresentadas pelos participan­
tes não devem ser entendidas como um 
ato intencional, mas como un1a comu­
nicação concreta, dada a necessidade de 
cada participante tomar posição diante 
das pretensões que são apresentadas. A 
responsabilidade é o fundamento da 
intencionalidade, não o inverso. 1

" Des­
se modo, as asserções não se ligam ao 
poder do sujeito, mas a sua possibilida­
de de ação. A capacidade para aceitaçao 
ou recusa como um ato intencional só 
é possível quando baseada na estrutura 
do mundo da vida, a qual medeia nosso 
entendimento e ação. 

Uma das implicações para a educação 
a partir da idéia de práxis comunicativa 
é conceituar ação como um sentido jím­
damental de interação. A ação só se 
viabiliza porque nos encontramos com 
outros em um mundo compartilhado. 
Segundo Habermas, "os sujeitos capazes 
de linguagem e ação só se constituem 
como indivíduos porque ao crescer co-

mo membros de uma particular comu­
nidade de linguagem se introduzem no 
mundo da vida intersubjetivamente 
compartilhado. Nos processos conuni­
cativos de formação se constitui e man­
tém cooriginariamente a identidade do 
indivíduo e do coletivo". 1' Nesse ,.enti­
do, a educação implica a equiparaç 10 de 
professor e aluno, 16 uma vez que a 
interação traz o reconhecimento recí­
proco dos participantes da intera,;ão e 
um mundo vivido em comum. É f'reci­
so, então, questionar em que consiste a 
diferença da equiparação anterior.nen­
te condenada por Masschelein e orno 
causa do fracasso das pedagogias e 1rnn­
cipatórias e a equivalência entre profes­
sor e aluno decorrente dos fundamen­
tos da teoria habermasiana. 

Masschclein 17 indica como ba'e de 
sustentação de seu argumento a diferen­
ça fundamental entre ação comunicati­
va e ação intencional. No conceito de 
"ação comunicativa" estão compreendi­
das aquelas condições sob as quais a ação 
social é possível e diferenciam-se radi­
calmente daquelas que estão implícitas 
no conceito de ação intencional: 

Aqui ação intencional e comunicativ:l não 
pode1n se transformar em conceitos equiva­
lentes, mas excluem-se mutuamente. O pon­
to de referência teórico e, portanto, as e )ndi­
ções de possibilidade a que a ação comunica­
tiva remete são fundamentalmente difen:ntes. 
()conceito de ação intencional traz a subje­
tividade como ponto de partida para a ccncei­
tuação de ação social (intersubjetivid1de). 
Sua referência teórica é[ ... ] a consciência ou 
a filosofia da consciência. Ao contrário, o 
conceito de ação comunicativa encontr1 seu 
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ponto de partida na "intersubjetividade" e, a 
partir disso, interpreta a subjetividade. Seu 
ponto de referência teórico é a filosofia da 
linguagem e a teoria da comunicação. rn 

Na interpretaçào habermasiana, lin­
guagem ou n1undo da vida não são ins­
trumentos para o desenvolvimento do 
indivíduo. Tampouco a interação é in­
tercâmbio de sentidos e significados do 
sujeito, nem reciprocidade, mas um 
encontro com outros num mundo co­
mum. A intersubjetividade constitui a 
subjetividade e tem parte na sua estru­
turação un1a vez que uma pessoa não 
pode afirmar sua identidade por si. 19 A 
práxis comunicativa é condição para a 
mediação da cultura, e o autodesenvol­
vimento de um indivíduo só é possível 
numa relação intersubjetiva, pois não 
estão antes da comunicação. 2º Temos, 
assim, nesse enfoque teórico o entendi­
mento de educação como interação e, 
por conseqüência, o reconhecimento da 
igualdade dos participantes da interacão 
Mas Masschelein diferencia esse r~co: 
nhecimento daqueles promovidos pelas 
pedagogias emancipatórias, pois ele 
"não decorre da atividade do educador 
ou do aluno. As condições de interacão 
referem-se à estrutura, não a uma q~a­
lidade subjetiva. O reconhecimento da 
responsabilidade é uma implicação da 
linguagem e da ação, de modo que a pri­
meira palavra que é dirigida a um ·novo 
ho~em' é, na verdade, sempre uma res­
posta".21 Numa tal perspectiva, a crian­
ça sempre tem uma reivindicação, como 
qualquer outra pessoa, mesmo de uma 

forma passiva. Seu status como partici­
pante da interação é o sentido da edu­
cação como práxis social. Isso confere 
outro significado para a afirmação de 
que o ponto de partida da educacão é a 
realidade da criança, ou seja, ess; reali­
dade não é reduzível ao fato de que há 
um ser menor que necessita de nossa 
assistência. Segundo Masschelein, deve­
se aceitar a despedida do pensamento 
que entende a intersubjetividade como 
uma resposta à fraqueza ou à debilida­
de humana. Enquanto a intersubjeti­
vidade for considerada uma ajuda para 
que o homem possa realizar sua autono­
mia, sempre será passível de tornar-se 
um instrumento. Na práxis comunica­

tiva, a essência da educação não é aju­
da, tampouco instrumento, mas um 
poder dado pela vida, que forma o sujei­
to. "O tornar-se da subjetividade através 
da intersubjetividade - educacão do 
homem - não é entendida atra~és da 
relação meio-fim. A interação não é dis­
ponível. Ela não é a condição técnica para 
a realização do objetivo do ensino (o 
autodesenvolvimento), mas ela estrutu­
ra o sujeito."22 

Na interpretação que Masschelein 
faz da teoria de Habermas, a educação 
não tem começo, nem um ponto final, 
nem um centro que situe sua origem. 
Tampouco se trata de uma auto-ativida­

de do aluno, nem de uma acão intencio­
nal do professor; sua essência é uma 
práxis comunicativa, em que "tanto a 
identidade (como é o homem) como o 
mundo comum (como é o verdadeiro, o 
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justo e o valioso) estão sob um jogo, ou 
seja, são vulneráveis e criticáveis. A 
vulnerabilidade é, ao mesmo tempo, o 
correlato do engajamento [---J. 'Ser al­
guém' depende da estrutura comunica­
tiva e sempre relaciona-se com as cir­
cunstâncias, que, por princípio e de for­
ma inevitável, é vulnerável" .23 

Segundo Masschelein, a problemáti­
ca pedagógica refere-se à vulnerabili­
dade do sujeito envolvido no processo 
comunicativo, a qual não deve ser con­
fundida com a idéia de desamparo do 
homem. O sujeito só pode formar sua 
identidade à medida que se descobre 
numa rede sutil de relações entre ho­
mens, engajado numa história comum 
e complexa em que, ao mesmo tempo, 
se perde. Essa vulnerabilidade vincula­
se à qualidade e ao destino da práxis 
comunicativa, que não tem objetivo, 
nem tem uma norma técnica que asse­
gure o procedimento legítimo, justa­
mente porque não está na dependência 
do poder do sujeito. "A práxis comuni­
cativa nesse sentido 'não é evidente'. A 
qualidade da práxis comunicativa não é 
trabalho nem função da educação, ela é 
muito mais uma tarefa incompleta, para 
a qual não há uma norma ideal ambicio­
nada."2-1-

Certamente, o caráter interativo e 
comunicativo da ação pedagógica não é 
exclusivo. Há momentos em que se tor­
na instrumental e espaço de ação de te­
leológica. Essa advertência decorre da 
própria estrutura da teoria que com-

preende a existência de dois mundcs, o 
mundo da vida e o mundo sistêmicJ, a 
integração social e a sistêmica. O pn-do­
mínio de um tipo de ação ou de out:~ é 
o que determina o caráter interativc da 
educação. A possibilidade de a teorü_ de 
Habermas fundamentar a ação interati­
va não coloca a ação comunicativa cc mo 
alternativa à ação teleológica e insl ru­
menta1; ao contrário, ambas constitL em 
uma polaridade no interior do sistema 
social. Em certo aspec!O, defrontamo­
nos com a permanente tensão entre o 
espírito aberto e criativo e as tendências 
metodicamente mais restritas. As possi­
bilidades de esclarecimento dessa es1 ru­
tura é que podem abrir nossa interr,re­
tação para o caráter interativo do ato 
pedagógico, abandonando os modelos 
puramente tecnológicos em favor do re­
conhecimento de que o comportamên­
to humano não pertence exclusivamên­
te à ação instrumental e à racionalidade 
técnico-científica, mas, sim, ao âml:ito 
da racionalidade comunicativa e do re­
conhecimento intersubjetivo. 
2. Outro aspecto importante da con.ri­

buição de Habermas para a educa1;ão 
refere-se ao conceito não relativi>ta 
de verdade e à defesa de uma moral 
universal diante do ceticismo p,)s­
moderno. Tal ceticismo leva a uma 
indefinição de critérios para estabe­
lecer um núcleo comum de orienta­
ções normativas e curriculares, tal 
como aparece nos discursos descons­
trutivistas. A partir da idéia de cnn-
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sensos mínimos em relação à verda­
d'e do mundo objetivo e à retidão 
normativa do mundo social, é possí­
vel a educação socializar verdades, 
que a sociedade entende como válidas, 
bem como reconhecer como legítimas 
certas orientações valorativas e nor­
mas necessárias à socialização. Isso, 
evidentemente, não significa que o 
espaço pedagógico é o lugar para es­
tabelecer consensos, pois sabemos 
que o consenso, na teoria habermasia­
na, para pretender universalidade, é 
qualificado, ou seja, depende do ape­
lo à situação ideal de fala. O que cabe 
à educação é o desenvolvimento da 
cotnpetência comunicativa através da 
ênfase em aprendizagens solidárias e 
da possibilidade de o sujeito colocar­
se diante de diferentes perspectivas, 
fazendo valer a rede interativa. O sen­
tido da competência aqui se refere às 
aprendizagens que promovam a críti­
ca argumentativa das diferentes pre­
tensões de validade, ou seja, não se 
trata mais de um sujeito soberano, 
mas de construir uma autonomia para 
participar de processos discursivos. 

A exigência pedagógica de orientar­
se para bens e valores culturais consen­
suais, no sentido de aspirar à legitimi­
dade junto à comunidade, uma vez que 
não podemos educar sem uma orienta­

ção valorativa legítima, encontra na 
idéia de consenso habermasiano um 
critério possível para conduzir o proces­
so de socialização e de formação de su-

jeitos competentes na dimensão cogniti­
vo-instrumental, prático-moral e estéti­
co-expressivo. Embora os críticos de 
Habermas" considerem que o consen­
so não é uma experiência possível no 
plano do mundo prático, a educação não 
tem alternativas para a legitimação, além 
de consensos sempre provisórios, se, 
efetivamente, abandonar uma funda-
1nentação última. 

Desse modo, a teoria habermasiana 
torna-se mais adequada ao caráter de 
vulnerabilidade do processo educativo. 
Em outros contextos e mediante outras 
experiências podem ser encontrados 
argumentos melhores que retomem 
aquilo que até então era considerado 
verdadeiro e justo. Numa sociedade 
pluralista, impulsionada por diferentes 
projetos individuais de vida, diferentes 
concepções religiosas e diferentes tradi­
ções culturais, é preciso alguns acordos 
mínimos que orientem o agir pedagógi­
co e que possam socializar normas jus­
tas, que assegurem a integridade da pró­
pria vida. Assim, é o mundo prático que 
pode dar conta da racionalidade e da 
legitimidade que conduz o agir pedagó­
gico. O que se faz necessário é esclare­
cer os limites dessa nova justificação, ou 
seja, a educação não é mais justificada 
substancialmente, mas procedimen­
talmente, o que implica o reconhecimen­

to de uma fundamentação mais fraca. 
Por fim, devemos lembrar o proble­

ma da circularidade que aqui se apresen­
ta: a educação, enquanto práxis comu-
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nicativa, depende de uma sociedade que 
opere con1 regras pragmáticas e que não 
as exclua por processos autoritários, ou 
seja, depende de uma sociedade moder­
na que promova os processos argumen­
tativos, realidade ainda bastante obsta­
culizada na sociedade brasileira pelas 
mais variadas formas de violência à pes-

desde já imersos. Certamente, isso não 
é a última palavra, pois seria ir contra o 
caráter dialógico que a própria te,)ria 
deseja preservar. Uma conclusão é sem­
pre transitória, aberta a uma nova pon­
deração, e a filosofia é produtiva para a 
educação somente na medida em que 
auxilia a esclarecer o sentido dos pres-

soa. Como afirma Berten em relação à supostos que orientam nosso agir. 
teoria de Habermas: 

Poder-se-ia então afirmar que o que está <:m 

jogo na posição original são as condições pu­
ras, pragmáticas, de uma discussão nzodenza1 

quer dizer, argumentada, indcpendendenle 
de jànnas de 'Dida e de concepções de beni (inde­
pendentemente também de posições so­
ciais), mas não independente de uma concep­
ção nzoderna de pessoa: pois representar os 
indivíduos, como livres e iguais e como capa­
zes de dois poderes morais, não é dar um con­
teúdo particular a uma tradição; é somente 
reconhecer o estágio ao qual acedem os indi­
víduos que reconhecein os pressupostos prag­
máticos de seu próprio agir cornunicativo. 1

1i 

A teoria do agir comunicativo tem 
seu alcance pedagógico na perspectiva 
de instaurar uma nova compreensão da 
formação humana, não mais apoiada em 
uma fundamentação última, mas nos 

Abstract 

The text seeks, in broad traits, to 
expose and make an issue out of the 
pedagogical scope proposed by Haber­
mas's theory of communicative action. 
Such a theory proposes a displacement 
from the conscience philosophy to the 
language philosophy. The productivity 
of this change can be expressed by thc 
understanding of education as interac­
tion, departing from the idea of inrer­
su bjectivity, from the non-relatiYist 
concept of truth and from thc defe ~se 
of a universal moral before a pc st­
modern skepticism. 

pressupostos inevitáveis da prática co- Key- words: communicative action, da­
municativa cotidiana, na qual estamos rification, education. 
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